
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2207898 - BA (2025/0128974-0)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : UNIVERSIDADE CATÓLICA DO SALVADOR
ADVOGADA : CAROLINA OLIVEIRA SERRA DA SILVEIRA - BA027030
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL AGRAVO INTERNO NO RECURSO
ESPECIAL. AÇÃO ANULATÓRIA CONTRA SENTENÇA HOMOLOGATÓRIA DE
DESISTÊNCIA. LEGITIMIDADE. ART. 486 DO CPC/1973. APLICAÇÃO DE MULTA.
ART. 1.021, § 4º, DO CPC/2015. DESCABIMENTO.
I  Este Superior Tribunal adota o entendimento segundo o qual é cabível a ação–
anulatória contra sentença homologatória de desistência, nos termos do o art. 486 do
CPC/1973.
II  Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de–
Processo Civil, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em votação
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso. 
III  Agravo Interno não provido. –
  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao02/09/2025 08/09/2025
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Paulo Sérgio Domingues, Benedito
Gonçalves e Sérgio Kukina votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.
 

Brasília, .09 de setembro de 2025

 

REGINA HELENA COSTA
Relatora
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RELATÓRIO

Trata-se de Agravo Interno interposto pela UNIVERSIDADE CATOLICA DO
 contra a decisão monocrática de minha lavra que conheceu doSALVADOR (UCSAL)

Recurso Especial e lhe negou provimento, fundamentada na jurisprudência desta Corte
Superior. 

Aponta a Agravante que a ação anulatória prevista pelo art. 486 do CPC
/1973 possui como requisito “a ocorrência de algum vício no negócio jurídico ou no ato,

” (fl. 1.310e). de alguma das partes, homologado pelo juiz
Contudo, “nenhum desses vícios, sequer outros, ocorreram quando da

elaboração do pedido de extinção da execução fiscal formulado pelo INSS e acatado
” (fl. 1.310e). pelo juiz, resultando na prolação da sentença sem julgamento de mérito

Assim, a jurisprudência é “assente de que a anulação da manifestação de
desistência em juízo ou a anulação da sentença que a homologou não pode ocorrer

” (fl. 1.311e). apenas sob alegação de erro próprio da Administração
Sem impugnação (certidão de fls. 1.321-1.322e)
É o relatório.

VOTO
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Controverte-se acerca do cabimento de Ação Anulatória em face de
Sentença homologatória de desistência. 

Sobre a matéria, a Corte de origem assim se pronunciou:
[...]
na esteira da jurisprudência do STJ e do STF, a ação anulatória é apta para
impugnar sentença homologatória da desistência, como no presente caso
(fl. 51).
Noutro giro, se a sentença resolver o mérito da demanda (como visto nas
anulatórias nºs 0024635-35.2004.4.01.3300 e 0024633-65.2004.4.01.3300),
terá lugar a ação rescisória.
Observe-se que, ainda que o pedido tenha sido de extinção do feito com
base no art. 794, I do CPC/73, ou seja, em virtude do pagamento do débito
(fl. 50), a sentença proferida na execução fiscal homologou a “desistência”
(fl. 51).
E, como dito, tratando-se de sentença homologatória da desistência, tem
lugar a ação anulatória, não a rescisória. Vale dizer, o que define o
cabimento de uma ou outra ação não é o pedido formulado, mas sim a
sentença prolatada. (fl. 1.199e)
 
Este Superior Tribunal adota o entendimento segundo o qual é cabível a

ação anulatória contra sentença homologatória de desistência, nos termos do o art.
486 do CPC/1973.

Nesse sentido:
 
PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO ANULATÓRIA DE DECISÃO
JUDICIALAUTUADA COMO PETIÇÃO. INEXISTÊNCIA DOS
PRESSUPOSTOS DO ART. 486 DO CPC. NÃO CABIMENTO. AGRAVO
NÃO PROVIDO.
1. É cabível a ação anulatória nos termos da lei civil, diversa da rescisória,
contra ato judicial que não dependa de sentença, ou em que esta for
meramente homologatória, conforme o art. 486 do CPC.
2. Caso em que o acórdão impugnado, proferido pela Terceira Turma nos
autos do REsp 923.459/BA, Rel. Min. ARI PARGENDLER, seguindo a
pacífica orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça, julgou
ser sanável na instância ordinária a irregularidade na
representação processual, de modo que deu provimento ao recurso
especial a fim de que fosse assinado prazo para a sua regularização em
ação dependente da prolação de sentença.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg na Pet n. 9.274/BA, relator Ministro Arnaldo Esteves Lima, Corte
Especial, julgado em , DJe de .)7/8/2013 13/8/2013
 
PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE EXECUÇÃO. HOMOLOGAÇÃO DE
DESISTÊNCIA. NECESSIDADE DE AJUIZAMENTO DE AÇÃO
ANULATÓRIA. IMPUGNAÇÃO. SENTENÇA. AUSÊNCIA DE
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF.
1. Não se conhece da insurgência contra a ofensa dos arts. 468, 575, II, e
612 CPC, pois os referidos dispositivos legais não foram analisados pela
instância de origem. Dessa forma, não se pode alegar que houve
prequestionamento da questão, nem ao menos implicitamente.
2. Ausente, portanto, o indispensável requisito do prequestionamento, o que
atrai, por analogia, o óbice da Súmula 282/STF: "É inadmissível o recurso
extraordinário, quando não ventilada, na decisão recorrida, a questão
federal suscitada".
3. O Tribunal local consignou: "Na hipótese, a desistência requerida pela
ora agravante foi homologada por sentença (fl. 246), produzindo, portanto,
efeitos. Destarte, emanado o provimento jurisdicional homologatório da
desistência da ré, quanto aos honorários advocatícios, sua rescisão caberá
através das vias próprias (arl. 486, CPC)".
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4. O acórdão recorrido está em consonância com a jurisprudência
sedimentada no STJ, no sentido de ser a ação anulatória apta para
impugnar sentença homologatória da desistência da recorrente, conforme
preceitua o art. 486 do CPC de 1973. Precedente: AgRg na Pet 9.274/BA,
Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, Corte Especial, DJe .13/8/2013
5. Recurso Especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não provido.
(REsp n. 1.587.622/SP, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma,
julgado em , DJe de .)3/5/2016 25/5/2016
 
Ainda, em caso semelhante ao dos autos:
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. AÇÃO ANULATÓRIA. INOCORRÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO
ART. 535 DO CPC/1973. SENTENÇA HOMOLOGATÓRIA DE PEDIDO DE

 EM AÇÃO DE DESAPROPRIAÇÃO. É CABÍVEL AÇÃODESISTÊNCIA
ANULATÓRIA CONTRA ATO JUDICIAL EM QUE ESTA FOR
MERAMENTE HOMOLOGATÓRIA. O JUÍZO QUE PROFERIU A DECISÃO
SUPOSTAMENTE VICIADA TEM COMPETÊNCIA PARA PROCESSAR E
JULGAR A AÇÃO ANULATÓRIA (QUERELA NULLITATIS). AGRAVO
INTERNO DOS PARTICULARES A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos a
decisões publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os
requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com as interpretações
dadas até então pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça
(Enunciado Administrativo 2).
2. Referente ao art. 535, II do CPC/1973, inexiste a violação apontada. O
Tribunal de origem apreciou fundamentadamente a controvérsia, não
padecendo o acórdão recorrido de qualquer omissão, contradição ou
obscuridade. Observe-se, ademais, que julgamento diverso do pretendido,
como na espécie, não implica ofensa à norma ora invocada.
3. Na origem foi proposta Ação Anulatória, com pedido de tutela antecipada,
pelo MUNICÍPIO DE BEBEDOURO/SP contra RICARDO MORAES e
MIRIAN DE LOURDES TALARICO MORAES objetivando a anulação dos
atos objeto da sentença homologatória de desistência proferida na Ação de

, bem como a condenação dosDesapropriação e os efeitos dela decorrentes
expropriados à devolução dos valores parcialmente recebidos.
4. Esta egrégia Corte Superior firmou entendimento segundo o qual é
cabível a Ação Anulatória nos termos da lei civil, diversa da rescisória,
contra ato judicial que não dependa de sentença, ou em que esta for

(AgRg nomeramente homologatória, conforme o art. 486 do CPC/1973 
REsp. 1.440.037/RN, Rel. Min. ANTONIO CARLOS FERREIRA, DJe
18.9.2014; AgRg na Pet 9.274/BA, Rel. Min. ARNALDO ESTEVES LIMA,
DJe 13.8.2013).
5. O Superior Tribunal de Justiça firmou compreensão que o Juízo que
proferiu a decisão supostamente viciada tem competência para processar e
julgar a Ação Anulatória, também denominada querela nullitatis (AgRg na
Pet 10.975/RJ, Rel. Min. MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, DJe
3.11.2015; CC 114.593/SP, Rel. Min. MARIA THEREZA DE ASSIS
MOURA, DJe 1.8.2011).
6. Agravo Interno dos Particulares a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 839.017/SP, relator Ministro Napoleão Nunes Maia
Filho, Primeira Turma, julgado em , DJe de  - destaquei.)20/4/2020 23/4/2020
 
Não merece reparos, portanto, o acórdão recorrido, prolatado em sintonia

com a orientação consolidada neste Superior Tribunal.
Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos apresentados

são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.
No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do CPC/2015, a orientação

desta Corte é no sentido de que o mero inconformismo com a decisão agravada não
enseja a imposição da multa, não se tratando de simples decorrência lógica do não
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provimento do recurso em votação unânime, sendo necessária a configuração da
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso. Nessa linha: Corte Especial,
AgInt nos EAREsp n. 1.043.437/SP, Rel. Ministro Jorge Mussi, j. 13.10.2021; e 1ª S.,
AgInt nos EREsp n. 1.311.383/RS, Rel. Ministra Assusete Magalhães, j. 14.09.2016.

Apesar do improvimento do recurso, não restou configurada a manifesta
inadmissibilidade, razão pela qual afasto a apontada multa.

Posto isso,  ao Agravo Interno.NEGO PROVIMENTO
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 2.207.898 / BA
Número Registro: 2025/0128974-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00248657720044013300 200433000219540 200433000248692 248657720044013300 314797785
920094635

Sessão Virtual de  a 02/09/2025 08/09/2025

Relator do AgInt 

Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

 Secretário

Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIVERSIDADE CATÓLICA DO SALVADOR
ADVOGADA : CAROLINA OLIVEIRA SERRA DA SILVEIRA - BA027030
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - CRÉDITO TRIBUTÁRIO - CND/CERTIDÃO 
NEGATIVA DE DÉBITO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIVERSIDADE CATÓLICA DO SALVADOR
ADVOGADA : CAROLINA OLIVEIRA SERRA DA SILVEIRA - BA027030
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos02/09/2025 08/09/2025

do voto da Sra. Ministra Relatora.
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Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Paulo Sérgio Domingues, Benedito Gonçalves e
Sérgio Kukina votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Sérgio Kukina.

 

Brasília, 08 de setembro de 2025
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